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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº , CELEBRADO ENTRE O , POR INTERMÉDIO 17/2024 ESTADO DE SÃO PAULO
DA , ATRAVÉS DO POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO DEPARTAMENTO DE SUPORTE 

 E  ADMINISTRATIVO DO COMANDO GERAL ELTON SANTOS BARBOSA

 

 

                              O , representado pela ,ESTADO DE SÃO PAULO POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
por meio do , com sede a DEPARTAMENTO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO DO COMANDO GERAL PRAÇA

, na cidade de , inscrito no CNPJ sob o nº CORONEL FERNANDO PRESTES nº 115 – BOM RETIRO SÃO PAULO/SP
, neste ato representado pelo  , nomeado pela Portaria nº 04.198.514/0056-28 TEN CEL PM ROGÉRIO MOTA DA SILVA

, publicado no , portador da identificação funcional RE nº 0001, de 01 de ABRIL de 2024 DOE de 02 de ABRIL de 2024
, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) 894.841-A

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº , sediado(a) na ELTON SANTOS BARBOSA 29.140.294/0001-39 ESTREADA DO RIO
, doravante designado(a)PEQUENO nº 1451 - CHACARA DOM BOSCO - RIO GRANDE DA SERRA/SP, CEP 09450-000

CONTRATADO, neste ato representado(a) por  (nome e função no contratado), inscrito(a) noELTON SANTOS BARBOSA
CPF sob o nº , conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista293.547.748-06
o que consta no Processo nº  e em observância às disposições da , e demais20240574451 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90015/2024
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA

1.    CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1.    O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CONTÍNUA, PREVENTIVA E
CORRETIVA EM ELEVADOR, SEM O FORNECIMENTO DE PEÇAS, EM 01 (UM) ELEVADOR, MARCA

, conforme detalhamento e especificaçõesVILLARTA/OTIS, nº 4319, COM CAPACIDADE PARA ATÉ 980 KILOS
técnicas deste instrumento, do , da proposta do Contratado e demais documentos daTermo de Referência nº 0093/2024
contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2.    Objeto da contratação: 

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE 

DE 

MEDIDA

QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

Manutenção 
preventiva e 

corretiva em 01 
(um) elevador no 

edifício do 
Comando de 

Policiamento da 
Capital

3557 Mensal 1 (elevador) R$ 333,33 R$ 9.999,90
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1.3.    O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição:
1.3.1.    O Termo de Referência;
1.3.2.    O Edital da Licitação;
1.3.3.     ; eA Proposta do contratado
1.3.4.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4.    O regime de execução deste contrato é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA

2.    CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.    O prazo de vigência da contratação é de  contados da 30 (TRINTA) MESES ASSINATURA DA ATA DE REUNIÕES
, prorrogável por até 10 anos, a critério doCOMO GESTOR CONTRATUAL APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO

Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1.    O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem acima, desde que o faça mediante documento escrito,
recepcionado pelo Contratante em até  antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações90 (NOVENTA) DIAS
do prazo de vigência.
2.1.2.    Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o contratado, observando-se, ainda, os
seguintes requisitos: 
a)    Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b)    Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;  
c)    Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d)    Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e)    Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.1.3.    O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de indenização
em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.
2.1.4.    Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as condições
prescritas na . Lei nº 14.133, de 2021
2.1.5.    Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da contratação, quando
houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.
2.1.6.       O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
2.1.7.      Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato
estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:
I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas
despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou
II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao Contratado a
opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do
contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.
2.1.8.       Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas no item anterior desta
cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA

3.      CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

3.1.      O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início,
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no ,Termo de Referência nº 0093/2024
que constitui parte integrante deste Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA

4.    CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1.    Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA

5.    CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1.       O valor mensal da contratação é de R$ 333,33 (TREZENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS
, perfazendo o valor total de CENTAVOS) R$ 9.999,90 (NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E

NOVENTA CENTAVOS).
5.2.      No valor acima estão incluídos, além do , todas as  decorrentes da execução do objeto,lucro despesas diretas e indiretas
inclusive , , , ,  e  incidentes, tributos e/ou impostos encargos sociais trabalhistas previdenciários fiscais comerciais taxa de

, ,  e  ao cumprimento integral do objeto da contratação.administração frete seguro outros necessários
5.3.      Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime
tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na , não poderá deixarLei Complementar nº 123, de 2006
de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
 

6. CLÁUSULA SEXTA

6.    CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.       O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência nº 0093/20, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA

7.    CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.      Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de  contado da data do orçamento1 (UM) ANO
estimado, que corresponde a data da proposta do fornecedor.
7.2.    É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual
ultrapasse a data em que se configure  a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do1 (UM) ANO
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice estipulado no Caderno de
Terceirizados ( ), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.CADTERC
7.3.       No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4.    No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s). 
7.5.    Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6.    Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7.      Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8.    O reajuste será realizado por apostilamento.
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8. CLÁUSULA OITAVA

8.    CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1.    São obrigações do Contratante:
8.1.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação
que o integra;
8.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3.    Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;
8.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5.    Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, observando-se o ;art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
8.1.6.       Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8.    Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando
necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.9.    Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste, observado o prazo de  para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento,10 (DEZ) DIAS
admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que
estabeleça prazo específico.
8.1.10.    Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de , contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação30 (TRINTA) DIAS
motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do .artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021
8.1.11.    Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
8.1.12.    Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso estiver enquadrado
na situação disciplinada pelo .art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021
8.1.13.      Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do
Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e
regulamentares aplicáveis, em especial, a , com suas alterações subsequentes.Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
8.2.       O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o
Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do
requerimento.
8.3.       A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus profissionais, prepostos ou subordinados.
 

9. CLÁUSULA NONA

9.    CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.       O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da
documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1.    Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato.
9.1.1.1.    A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente
justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade.
9.1.2.    Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133,

) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;de 2021
9.1.3.       Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;
9.1.4.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
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9.1.5.       Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ( ), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros emLei nº 8.078, de 1990
razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6.    Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da ;Lei nº 14.133, de 2021
9.1.7.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF
ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de , os seguintes documentos: 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS 1) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do contratado que tenham sido exigidas para fins de
habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão

; Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT
9.1.8.    Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho
das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais,
comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante,
nos termos do ; artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021
9.1.9.    Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
da execução dos serviços.
9.1.10.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso,
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.
9.1.11.      Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.12.      Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.13.      Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.14.       Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do , observando-se o disposto no Termo de Referência nº 0093/2024 Capítulo VII do

.Título III da Lei nº 14.133, de 2021
9.1.15.      Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
9.1.16.     Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.17.       Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas ( );art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021
9.1.18.    Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas ( );art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021
9.1.19.       Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo,
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
9.1.20.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;
9.1.21.    Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto,
bem como as normas de segurança do Contratante;
9.1.22.    REALIZAR OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO SEGUINTE LOCAL: RUA
RIBEIRO DE LIMA nº 140 – BOM RETIRO - SÃO PAULO/SP;
9.1.22.1.    O técnico deverá se deslocar ao local da repartição. 
9.1.23.      Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo ser exigida do Contratado, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou do novo fornecedor que
continuará a execução dos serviços;
9.1.24.       Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente
utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
9.1.24.1.       Considerando que o objeto da contratação envolve a elaboração de projeto relativo a obra imaterial de caráter
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão de todos os direitos patrimoniais a que se refere o subitem anterior inclui o
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra, nos termos do § 1º do art. 93 da Lei nº

.14.133, de 2021
9.2.      Em atendimento à , e ao , o Contratado se compromete aLei nº 12.846, de 2013 Decreto estadual nº 67.301, de 2022
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conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional
ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto
deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a
subcontratação.
9.2.1.       O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do
contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da
instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a , e o Lei nº 12.846, de 2013 Decreto estadual nº

.67.301, de 2022
9.3.    O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
9.3.1.       agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica, nos termos dos ;§§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021
9.3.2.    pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, nos termos do ;inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021
9.3.3.    pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no .artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA

10.    CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1.    Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste contrato, as 
partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

, com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis. Pessoais – LGPD)

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1.    Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

12.1.    Comete infração administrativa, nos termos da , o contratado que:Lei nº 14.133, de 2021
a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)    praticar ato lesivo previsto no .art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
12.2.    Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i)    Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave ( );art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021
ii)      Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima desta
cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( );art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021
iii)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
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do subitem acima desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave ( ).art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021
iv)    Multa:
12.2.1.1.       20% calculada sobre o valor dos serviços não executados ou multa correspondente à diferença do preço,
resultante da nova licitação, referente à parcela da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.2.1.2.      20% calculada sobre o valor do serviço, no caso de deixar de substituir ou reparar o objeto que apresentar
falhas ou defeitos, durante o período de garantia contratual;
12.2.1.3.      O descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente para entrega de
materiais ou serviços com prazos determinados, ensejarão a aplicação das seguintes multas, que incidirão sobre o valor
das obrigações não cumpridas:
12.2.1.3.1.1.    atraso de até 15 dias = 0,2% por dia de atraso;
12.2.1.3.1.2.    atraso de 16 a 30 dias = 0,3% por dia de atraso;
12.2.1.3.1.3.    atraso de 31 a 60 dias = 0,4% por dia de atraso.
12.2.1.4.    recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato = 20% do valor total do contrato ou diferença do
preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.2.1.5.       inexecução total = 30% do valor total do contrato ou diferença do preço resultante de nova licitação para
realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.2.1.6.    inexecução parcial = 20% do valor referente às obrigações não cumpridas ou diferença do preço resultante de
nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor. A aplicação das sanções
previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

 ( ).Contratante art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021
12.3.    A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº

).14.133, de 2021
12.3.1.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de , contado15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS
da data de sua intimação ( )art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021
12.3.2.      Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na
documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133,

).de 2021
12.4.       A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do , para asart. 158 da Lei nº 14.133, de 2021
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5.    Na aplicação das sanções serão considerados ( ):art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021
a)    a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)    as peculiaridades do caso concreto;
c)    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)    os danos que dela provierem para o Contratante;
e)    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.6.    As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
12.7.    Os atos previstos como infrações administrativas na , ou em outras leis de licitações e contratos daLei nº 14.133, de 2021
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na , serão apurados e julgadosLei nº 12.846, de 2013
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159

).da Lei nº 14.133, de 2021
12.8.       A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na , ou para provocar confusãoLei nº 14.133, de 2021
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( )art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021
12.9.        O Contratante deverá, no prazo máximo de , contado da data de aplicação da sanção,15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas ( ) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas ( ), instituídos no âmbito do PoderCEIS CNEP
Executivo Federal. ( )Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021
12.10.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do .art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)



UASG 180152 Contrato 17/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato em branco - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

9 de 11

13.1.    O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a
.163 da Lei nº 14.133, de 2021

13.1.1.    O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração,
prevista no , bem como no ,artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 artigo 1º, § 2º, item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010
com a redação que lhe foi dada pelo , na hipótese da configuração de trabalho em caráter nãoDecreto estadual nº 57.159, de 2011
eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando o contratado for sociedade cooperativa (se
admitida a participação/contratação de cooperativa).
13.1.2.      O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no , devendo aartigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021
extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.3.    A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.3.1.       Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.
13.2.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
13.2.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3.    Indenizações e multas.
13.3.       A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( ).art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021
13.4.       Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o
saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº

, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.14.133, de 2021
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14.    CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1.    No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:
I.       Gestão/Unidade: 00001 -UO: 18004 UGE: 180.152 (DSA/CG)
II.       Fonte de Recursos: 150010001
III.     Programa de Trabalho: 180402
IV.     Elemento de Despesa: 339039-80
V.      Nota de Empenho: 2024NE00623 - (Serv) MANUTENÇÃO_ELEVADORES
14.2.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) 
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15.    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na , e disposições regulamentares pertinentes, Lei nº 14.133, de 2021
e, subsidiariamente, as disposições contidas na  – e princípios gerais Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16.    CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos .arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
16.2.    O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.
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16.3.    Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por 
meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 
referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, 

.de 2021
16.4.    Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições 
da , admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização Lei nº 14.133, de 2021
do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês ( ).art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021
16.5.    Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
16.6.    Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do .art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

17.    CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1.    Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas ( ), na formaPNCP
prevista no , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 94 da Lei 14.133, de 2021 art. 91, caput, da Lei

, e ao , c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. n.º 14.133, de 2021 art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

18.    CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)

18.1.    Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste
Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme .art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em , que, lido e achado01 (UMA) VIA
conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado
também pelas testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes.

 

 

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

SARA DE BARROS SOUZA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 02/08/2024 às 10:18:11.

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ELTON SANTOS BARBOSA
REPRESENTANTE

 

 

 

 

 

 

ROGERIO MOTA DA SILVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 06/08/2024 às 11:13:54.

 

 

 

 

 

 

PETERSON FULASI
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/08/2024 às 08:54:26.
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Termo de Referência 93/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

93/2024 180152-ESP-DEPTO DE SUPORTE ADM. COMANDO 
GERAL-DSA/C

LUIS ANTONIO 
SCHINCAGLIA

15/04/2024 17:42 
(v 4.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

SEI: 
057.00152028
/2024-33

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.      Contratação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e emergencial do elevador instalado no
prédio do Comando de Policiamento da Capital (CPC), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA

QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR UNITÁRIO

(mensal)

VALOR TOTAL 

(por 30 meses)

1 Manutenção preventiva e 
corretiva em 01 (um) 

elevador no edifício do 
Comando de Policiamento 

da Capital

20338 Mensal 1 (elevador) R$ 1.093,33 R$ 32.799,90

1.1.1.    Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2.    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.
1.1.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto
estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
1.2.       O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de
outubro de 2023.
1.3.       O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses prorrogáveis, contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4.       O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
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Subcontratação

1.5.    A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.       A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de
3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

3. 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.       A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.       Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1.    é necessária tal contratação dos serviços de manutenção do elevador do prédio do CPC para propiciar
segurança aos usuários do local;
4.1.2.    os  serviços contratados, conforme especificações deste Termo de Referência, devem atender o CPC
pelo prazo inicial de 30 (trinta) meses prorrogáveis, se for conveniente pela administração, mediante aceite da
empresa contratada;
4.2.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
4.3.       O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

Vistoria

4.4.    A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas
às 17 horas. 
4.5.    Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
4.6.      Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria. 
4.7.    Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante
legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
4.8.      O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais,
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tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de
dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.
 

5. 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1.    Início da execução do objeto: 02 (dois) dias da assinatura do contrato;
5.1.2.       Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho:
5.1.2.1.      manutenção preventiva e corretiva, sem fornecimento de peças, em 01 (um) elevador, da marca
Villarta/Otis, instalado no edifício do Comando de Policiamento da Capital, sito à Rua Ribeiro de Lima, 140 –
Bom Retiro – São Paulo/SP, por um período de 30 (trinta) meses, prorrogáveis;
5.1.2.2.       serviços de manutenção preventiva, mensalmente, procedendo na mesma ocasião, consistindo na
inspeção, regulagem, ajustagem e pequenos reparos no local, de acordo com a necessidade técnica, de todas as
partes dos maquinismos e dos equipamentos, a fim de proporcionar ao elevador um funcionamento eficiente,
seguro e econômico, devendo emitir e informar ao Gestor do Contrato aquelas peças que apresentam desgastes
naturais, que necessitam de substituição, para que a Administração possa realizar a aquisição por meios legais
e em tempo hábil para troca;
5.1.2.3.    regular e ajustar os quadros de comando, seletores, indutores, limites, freios, mecanismos de portas,
indicadores de posição, anunciadores de chamadas, corrediças de carro e de contrapeso, cabos rolos, escovas,
chaves, contatos e outras partes acessórias, visando a preservação e continuidade do funcionamento dos
equipamentos;
5.1.2.4.       realizar a lubrificação e limpeza de acordo com a necessidade local das máquinas, motores,
geradores, quadros de comando seletores, indutores limites, guias, partes externas do carro contrapeso,
mecanismos de porta e demais partes mecânicas e elétricas do elevador;
5.1.2.5.    os materiais de consumo inerentes à execução dos serviços, tais como: benzina, graxa, óleo, álcool,
glicerina, pincéis, flanela, estopa, algodão, vaselina e congêneres, inclusive a substituição de óleo das
máquinas, correrão às expensas da Contratada;
5.1.2.6.     programar os serviços de manutenção preventiva e executá-los nos dias úteis, de segunda a sexta-
feira, no horário das 09:00 às 17:00 horas, em data previamente estabelecida pelo Gestor do Contrato que
deverá acompanhar e fiscalizar os serviços realizados, devendo ser consignado em formulário próprio a visita,
detalhando os serviços realizados;
5.1.2.7.    executar testes de segurança, conforme legislação vigente e normas da proponente;

5.1.3.    Cronograma de realização dos serviços:
5.1.4.    sem prejuízo do cumprimento dos subitens anteriores, é obrigatório o atendimento das periodicidades
apresentadas no cronograma abaixo:

CRONOGRAMA DE PERIODICIDADE

Máquina do elevador

Limpeza Mensal

Lubrificação Mensal
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Complementação do óleo Mensal

Avaliação geral Mensal

Motor

Limpeza Mensal

Reaperto dos terminais Trimestral

Medição da alimentação Bimestral

Avaliação geral Mensal

Polia de tração Mensal

Limpeza Mensal

Lubrificação Mensal

Verificação da profundidade dos alojamentos dos cabos de 
tração Bimestral

Avaliação geral Mensal

Cabo de tração

Limpeza Mensal

Equalização Trimestral

Encurtamento Anual

Reaperto das fixações Trimestral

Avaliação geral Mensal

Polias (diversas)

Limpeza Mensal
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Lubrificação Mensal

Avaliação geral Mensal

Freio

Limpeza Mensal

Regulagem Mensal

Avaliação geral Mensal

Contrapeso

Limpeza Mensal

Reaperto das fixações Trimestral

Avaliação geral Mensal

Limitador de velocidade

Limpeza Mensal

Lubrificação Mensal

Avaliação geral Mensal Mensal

Quadros em geral

Limpeza Mensal

Reaperto de terminais Trimestral

Medição da alimentação Bimestral

Verificar parâmetros de funcionamento Mensal

Avaliação geral Mensal Mensal
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Aparelho seletor

Limpeza Mensal

Lubrificação Mensal

Ajuste Mensal

Avaliação geral Mensal

Cabine

Operador da porta da cabine (não prevê)

Limpeza Mensal

Lubrificação Mensal

Regulagem Mensal

 Avaliação geral Mensal

Rampa móvel

Limpeza Mensal

Lubrificação Mensal

Regulagem Mensal

Avaliação geral Mensal

Quadro de comando

Limpeza Mensal

Avaliação geral Mensal

Sinalização
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Limpeza Mensal

Avaliação geral Mensal

Freio de segurança

Limpeza Mensal

Avaliação geral Mensal

Poço

Limpeza Mensal

Porta dos pavimentos

Limpeza Mensal

Lubrificação Mensal

Avaliação geral Mensal

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.    Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Ribeiro de Lima, 140, Bom Retiro, Cep 01122-
000, São Paulo/SP;
5.3.    Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 08h00min às 18h00min, ou em caso de emergência,
em qualquer horário.

Rotinas a serem cumpridas

5.4.    A execução contratual observará as rotinas abaixo:
5.4.1.    Ao ingressar no complexo do Quartel do Comando Geral, o (s) representante (s) da empresa deverá
(ão) se identificar na portaria e se dirigir às instalações do elevador para a realização dos serviços
acompanhado de um representante da administração (CPC);

Materiais a serem disponibilizados

5.5.      Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários para a correta e eficiente manutenção do elevador. Informações relevantes
para o dimensionamento da proposta.
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.6.    O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 3 (três)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7.    Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.
 

6. 6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
6.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
6.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.       O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
6.5.    Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

6.6.    A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.7.    A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
Contratada, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);
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6.10.      O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
II);
6.11.       O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos
serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, III).
6.12.       O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 
6.13.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º);
6.14.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.15.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III).
6.16.       Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
6.17.    Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.18.    Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá os seguintes procedimentos mínimos de
manutenção corretiva, nas seguintes conformidades:
6.18.1.    a manutenção corretiva compreende todas as medidas e cuidados técnicos necessários à resolução de
panes, falhas ou não conformidades técnicas prejudiciais ao uso, administração e funcionamento dos
equipamentos, no máximo 09 (nove) horas por mês;
6.18.2.      no período de 24 (vinte e quatro) horas diárias, 07 (sete) dias por semana, inclusive aos finais de
semana e feriados;
6.18.3.    A manutenção corretiva será realizada por meio de abertura de chamados técnicos pela contratante;
6.18.4.    para efeitos de pagamento da manutenção corretiva, esta terá seu cálculo de acordo com as horas de
serviço efetivamente prestadas pela CONTRATADA, quando do acionamento deste tipo de manutenção pelo
CONTRATANTE, de forma que a parcela do valor a ser pago pela manutenção corretiva efetivamente
realizada componha o valor total a ser faturado, conforme segue:
6.18.4.1.    Vt = Vmp + (Hmc x VHmc), onde:
6.18.4.2.    Vt = Valor Total a ser faturado;
6.18.4.3.    Vmp = Valor global fixo de manutenção preventiva;
6.18.4.4.      Hmc = Horas totais de manutenção corretiva e emergencial no mês (será considerado frações de
hora);
6.18.4.5.    VHmc = Valor unitário da hora da manutenção corretiva e emergencial;
6.19.      caberá à Contratante acionar a Contratada para a execução das manutenções corretivas, a(s) qual(is)
deverá(ão) ser realizada(s) por uma equipe técnica da Empresa Contratada, devidamente identificada, que
emitirá relatório, conforme a necessidade da Contratante, descrevendo o diagnóstico e as providências
adotadas para o restabelecimento do sistema;
6.19.1.    a Contratada será acionada pela Contratante por meio de contato telefônico, ou outro meio eletrônico
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e terá um prazo máximo para atendimento aos chamados, de 02 (duas) horas, a partir do momento em que foi
acionada, exceto situações emergenciais, em que este prazo será reduzido para 30 (trinta) minutos;
6.19.2.    a Contratada deverá dispor de todo ferramental e equipamentos necessários à execução dos serviços
emergenciais de correção da máquina/sistema, tais como: osciloscópio, multímetro digital, jogos completos de
chaves de fenda e de boca, alicate e demais instrumentos inerentes à execução dos serviços de manutenção
corretiva;
6.19.3.    Verificada, durante a manutenção corretiva, a necessidade de substituição de peça(s), esta(s) deverá
(ão) ser relacionada(s) em relatório próprio, constando neste o(s) nome(s) e código(s) da(s) peça(s) que serão
substituídas, sendo que este será entregue, em tempo hábil, ao Gestor do Contrato, para que a contratante possa
realizar o adequado processo de aquisição da(s) peça(s) para instalação/troca; fato este que não exime a
contratada de fornecer solução, mesmo que temporária, para o restabelecimento do serviço, até a aquisição das
peças para substituição;
6.19.4.       No caso previsto no subitem anterior, este não vincula e nem obriga a administração pública a
adquirir peças da contatada, conforme disposições da Lei nº 14.133/21;
6.19.5.       quando da aquisição de peças pela Contratante para a devida substituição pela Contratada, esta
deverá prestar o apoio técnico necessário no recebimento do material, apontando em Relatório Próprio,
eventuais divergências entre as peças entregues e aquelas descritas no processo de aquisição;
6.19.6.    é de responsabilidade da CONTRATADA efetuar quaisquer outros reparos relacionados à segurança
e ao perfeito funcionamento dos equipamentos objetos da contratação, ainda que não expressamente descritos
neste projeto básico;
6.19.7.    para efeitos de pagamento da manutenção corretiva esta terá seu cálculo de acordo com as horas de
serviço efetivamente prestadas pela CONTRATADA, quando do acionamento deste tipo de manutenção pelo
CONTRATANTE, de forma que a parcela do valor a ser pago pela manutenção corretiva efetivamente
realizada componha o valor total a ser faturado, conforme fórmula de cálculo específica constante nos subitens
6.18.4;
6.19.8.    devido à natureza dos trabalhos, a empresa Contratada deverá manter plantões à distância capazes de
serem acionados por telefone ou qualquer outro meio eletrônico disponível, tais como, telefone celular, central
de emergência, etc, inclusive finais de semana e feriados para atendimento de emergência que se fizer
necessário. Devendo sempre manter cadastro de acionamento emergencial atualizado junto a Contratante, sob
pena de sanções administrativas;
6.19.9.    é obrigatório a manutenção de atualização fiel de cadastro da contratada para acionamento, quer para
manutenção preventiva ou corretiva, através de documento formal protocolado previamente junto a
Contratante;
6.19.10.       a Contratada deverá atender às chamadas da Contratante para regularizar as anormalidades de
funcionamento dos elevadores, procedendo à manutenção emergencial, durante 24 (vinte e quatro) horas por
dia, inclusive sábados, domingos e feriados;
6.19.11.    nos casos de pessoas presas na cabina ou acidentes o prazo máximo para atendimento ao chamado
fica reduzido de 02 (duas) horas para 30 (trinta) minutos;
6.19.12.    a CONTRATADA deverá seguir a relação das rotinas de manutenção preventiva e corretiva para os
equipamentos e sistemas pertinentes ao contrato e que deverão ser fielmente cumpridas podendo, no entanto,
serem alterados de forma a atender às necessidades exigidas para pleno funcionamento dos equipamentos,
nunca de forma que haja diminuição das tarefas mínimas descritas;
6.19.13.    mensalmente a Contratada deverá enviar ao Comando de Policiamento da Capital, ao final de cada
período, até o quarto dia útil, após seu encerramento, um relatório contendo as seguintes informações: Período,
Data, Número do contrato, Número do relatório, Número do Equipamento, Capacidade, Data da preventiva,
relação de peças constatadas que deverão ser substituídas, seus Códigos e Quantidades;
6.19.14.       a contratada deverá usar pessoal treinado e sob sua supervisão direta, habilitado a manter o
equipamento adequadamente ajustado e em condições de funcionar com segurança;
6.19.15.      a contratada deverá ainda cumprir as demais condições estabelecidas no edital e no contrato que
advir desta licitação;
6.19.16.    a CONTRATADA deverá preencher os requisitos legais, para atuação bem como, estar regularizada
junto ao CONTRU e responsabilizar-se pela emissão do RIA (Relatório de Inspeção Anual) nos termos do
exigido pela legislação, devendo entregar a cópia do mesmo a contratante, a cada renovação;
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6.19.17.    a empresa CONTRATADA para efeitos de faturamento deverá entregar planilha de cálculo de horas
técnicas seguido dos relatórios de serviços expedidos por ocasião da entrega da fatura mensal, que será
confrontado com as documentações e controles internos da PMESP, mormente para efeitos e recebimento
provisório, cabendo correções nos casos de apuração de divergências;
6.19.18.    Seguem abaixo as obrigações básicas da Contratada, além do contido neste Termo de Referência:
6.19.18.1.        fornecer uniforme para os profissionais e exigir o uso dos respectivos crachás de identificação
durante a realização dos serviços;
6.19.18.2.       fornecer, quando necessário, equipamentos de segurança aos seus empregados, como: óculos,
viseira, luvas, botas, máscaras, cinto de segurança e outros, bem como, fiscalizar a utilização dos mesmos por
seus técnicos;
6.19.18.3.    responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados, diretamente ou indiretamente, ao
patrimônio da CONTRATANTE, ou a Terceiros, na execução dos serviços de Conservação e Manutenção
Preventiva, ou deles decorrentes;
6.19.18.4.       responder por todas as obrigações e ônus no que se refere aos seus empregados, tais como:
salários, encargos sociais, acidentes, auxílios transporte, impostos e demais obrigações trabalhistas, os quais
deverão ser pagos em dia, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, isentando a
Administração de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária, vez que os seus funcionários não
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
6.19.18.5.    manter em perfeito estado de limpeza, ao longo do decorrer dos serviços, as áreas referentes a casa
de máquina do elevador.

Gestor do Contrato
6.20.       O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à
alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).
6.21.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX). 
6.22.      O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 
6.23.       O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 
6.24.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único). 
6.25.    O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 

7. 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.      As medições serão realizadas conforme a execução dos serviços no elevador instalado no prédio do
CPC, que contém as seguintes características:
7.2.       elevador carro n° 4319 –, capacidade para até 14 (quatorze) pessoas ou 980 (novecentos e oitenta)
quilos, com as seguintes especificações;
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7.3.    máquinas de tração; cabos de aço para tração, tirantes;
7.4.    utilização: materiais/passageiros;
7.5.    função: social;
7.6.    número de paradas: T; 1° e 2° = 03;
7.7.    número de entradas: T; 1° e 2° = 03;
7.8.    controle: corrente contínua;
7.9.    tipo de máquina: com engrenagem;
7.10.    portas automáticas de abertura lateral.
7.11.    A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item e o ideal funcionamento o elevador.
7.11.1.       Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.11.1.1.    não produzir os resultados acordados,
7.11.1.2.    deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.11.1.3.    deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.12.       Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 24 horas, pelo(s) fiscal(is) técnico e
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual
nº 68.220, de 2023).
7.13.      O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.14.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual nº
68.220, de 2023).
7.15.    O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto
estadual nº 68.220, de 2023).
7.16.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.
7.17.      Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
7.17.1.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.17.2.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.17.3.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.17.4.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.17.5.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.18.    Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
7.19.       Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
7.19.1.       Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).
7.19.2.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.19.3.    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e
7.19.4.    Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.
7.19.5.      Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.20.      No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se
houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a
comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de
liquidação e pagamento.
7.21.       Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.22.       O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.23.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro
de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 
7.24.       O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.25.       Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
7.25.1.     o prazo de validade;
7.25.2.     a data da emissão;
7.25.3.     os dados do contrato e do órgão contratante;
7.25.4.     o período respectivo de execução do contrato;
7.25.5.     o valor a pagar; e
7.25.6.     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.26.       Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.27.      A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,



UASG 180152 Termo de Referência 93/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

14 de 18

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.28.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023).
7.29.      Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.30.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.31.    Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.32.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.33.      O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
7.34.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do
Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento)
ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.35.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em
nome do contratado no Banco do Brasil S/A.
7.35.1.       Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
7.36.       Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.37.     O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei,
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas
em meses anteriores.
7.37.1.       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.38.    O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. 8. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

regime de execução

8.2.       O regime de execução do contrato será mensal, com as manutenções preventivas, corretivas e
emergenciais conforme descritas neste Termo de Referência, atentando-se principalmente ao contido nos
subitens dos itens 5 e 6 do Presente Termo.

Exigências de habilitação

8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5.       Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 
8.6.       Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7.    Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.8.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.9.    Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
8.11.       Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.12.    Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
8.13.     Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14.       Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
8.15.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19.    Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20.       Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.
8.21.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22.    certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade
simples; 
8.23.    certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede
do fornecedor);
8.23.1.       Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso;
8.23.2.      As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 65, §1º); e
8.23.3.    Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.23.4.       Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou
outro limite estabelecido pela legislação aplicável.  

Qualificação Técnica

8.24.    Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;
8.24.1.    A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
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do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.24.2.       Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.
8.25.       Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio
da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.25.1.    Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e
o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante.
8.25.2.      Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
licitante.
8.25.3.      O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s)
atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

Outras comprovações

8.26.    Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:
a)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da
Constituição estadual;
b)       atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada
pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.
 

9. 9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.      O custo estimado total da contratação é de de R$ 1.093,33 (mil e noventa e três reais e trinta e três
centavos) mensais, totalizando no período de 30 (trinta) meses o valor de 32.799,90 (trinta e dois mil,
setecentos e noventa e nove reais e noventa centavos), conforme custos unitários apostos na inserida no item 1.
O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de
17 de agosto de 2023.

10. 10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Estado.
10.2.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LUIS ANTONIO SCHINCAGLIA
Chefe da seção de logística do CPC

 Assinou eletronicamente em 15/04/2024 às 17:42:49.

 

 


		2024-08-07T18:11:15-0300
	ELTON SANTOS BARBOSA:29354774806
	Eu sou o autor deste documento




